
 
 

 

TERMO DE REFERÊNCIA  
Lei Federal nº. 14.133/2021 

Art.70 Decreto Municipal nº. 10.672 de 01 de dezembro de 2023 (Regulamento Geral) 
Lei Municipal n.º 4.208 de 02 de julho de 2021 (Credenciamento de Organizações de Saúde) 

 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO  

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto o credenciamento de pes-

soa(s) jurídica(s) de direito privado para a prestação de serviços médicos es-

pecializados na Unidade de Pronto Atendimento (UPA), em caráter comple-

mentar ao Sistema Único de Saúde (SUS), visando assegurar a continuidade, 

regularidade e qualidade dos atendimentos prestados à população. 

1.2. A contratação será realizada por meio de credenciamento, com a admissão 

simultânea de múltiplos prestadores aptos, de forma paralela e não excludente, 

observados os critérios de distribuição definidos neste Termo de Referência. 

Os serviços compreenderão a disponibilização de profissionais médicos plan-

tonistas em clínica geral, pediatria e medicina de urgência e emergência, me-

diante atuação por hora trabalhada, em razão da insuficiência de cargos de 

provimento efetivo ou temporário da municipal para atendimento da demanda 

assistencial, conforme a necessidade da Administração e a organização das 

escalas da unidade. 

 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente contratação fundamenta-se no dever constitucional do Estado de 

garantir o direito à saúde, nos termos do art. 196 da Constituição Federal, se-

gundo o qual a saúde é direito de todos e dever do Estado, assegurado 

mediante políticas sociais e econômicas que visem ao acesso universal e igua-

litário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 

2.2. No âmbito infraconstitucional, a Lei nº 8.080/1990 estabelece que o Sistema 

Único de Saúde (SUS) poderá contar com a participação complementar da 

iniciativa privada, especialmente quando as disponibilidades do setor público 

forem insuficientes para garantir a cobertura assistencial à população, con-

forme disposto em seu art. 24. Tal previsão autoriza a contratação de servi-

ços médicos por meio de pessoas jurídicas privadas, como forma de as-

segurar a continuidade e a integralidade da assistência à saúde. 

2.3. A contratação também encontra respaldo na Lei nº 14.133/2021, especial-

mente no que se refere à possibilidade de adoção do credenciamento (artigo 

79, inciso I) como procedimento auxiliar para contratação de serviços quando 

inviável a competição tradicional, permitindo a seleção de múltiplos 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
http://leismunicipa.is/0z6m1
http://leis.org/mhjzf


 
 

 

prestadores aptos, de forma simultânea, conforme a necessidade da Adminis-

tração. No mesmo sentido o processo de Representação da lei de licitações 

n.º 252453/25 perante da Coordenadoria de Apoio e de Instrução do Tribunal 

de Contas do estado do Paraná. 

2.4. Portaria n.º 2.567 de 25 de novembro de 2016 do Ministério da Saúde que 

dispõe sobre a participação complementar da iniciativa privada na execução 

de ações e serviços de saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), 

admitindo a contratação de pessoas jurídicas para suprir insuficiências da rede 

pública. Nesse contexto, o modelo de credenciamento adotado mostra-se ade-

quado para garantir a ampliação do acesso aos serviços médicos, a continui-

dade do atendimento na Unidade de Pronto Atendimento (UPA) e a eficiência 

na gestão dos recursos públicos, em conformidade com as diretrizes do SUS. 

2.5. O processo nº. 16501/2026 está instruído com a) documento de formalização 

da demanda (DFD), ata de reunião extraordinária, Decreto nº. 12628/2026 e 

Estudo Técnico Preliminar (ETP), e se fundamenta na análise da melhor alter-

nativa, para o momento, considerando aspectos de mercado, os riscos envol-

vidos, a viabilidade técnica e econômica da solução e a adequação do modelo 

adotado, constituindo parte integrante do processo administrativo. 

2.6. Adicionalmente, a solução adotada observa os princípios da Administração Pú-

blica, em especial a legalidade, eficiência, economicidade e continuidade do 

serviço público, bem como as diretrizes do Sistema Único de Saúde, garan-

tindo a adequada prestação dos serviços à população. 

2.7. No caso concreto, a natureza dos serviços médicos, caracterizada pela conti-

nuidade, variabilidade da demanda e necessidade de pronta resposta assis-

tencial, inviabiliza por ora a adoção de modelo competitivo tradicional com se-

leção de único fornecedor, sendo mais adequada a adoção de modelo que 

permita a participação de múltiplos prestadores, assegurando maior flexibili-

dade, eficiência e continuidade dos serviços. 

2.8. Dessa forma, a contratação proposta encontra-se devidamente fundamentada 

sob os aspectos legal, técnico e operacional, mostrando-se necessária e ade-

quada para o atendimento da demanda identificada. 

 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO TODO O CI-

CLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. A solução proposta consiste na estruturação de modelo de credenciamento de 

pessoas jurídicas de direito privado para prestação de serviços médicos na 



 
 

 

Unidade de Pronto Atendimento (UPA), em caráter complementar ao Sistema 

Único de Saúde (SUS), contemplando todas as etapas do ciclo de vida da con-

tratação, desde a abertura do chamamento público até o eventual descreden-

ciamento dos prestadores ou extinção do edital seja por revogação ou decurso 

do prazo de vigência. 

3.2. O processo terá início com a publicação de edital de chamamento público para 

credenciamento, o qual permanecerá aberto durante o período de vigência es-

tabelecido, permitindo o ingresso contínuo de interessados que atendam aos 

requisitos de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e técnica. Todas as pessoas 

jurídicas que cumprirem os requisitos serão consideradas aptas, não havendo 

limitação de vagas, em observância ao caráter não excludente do modelo ado-

tado. 

3.3. Após o credenciamento, os prestadores passarão a integrar o rol de empresas 

habilitadas à prestação dos serviços, sendo sua atuação condicionada à ne-

cessidade da Administração e à organização das escalas da Unidade de 

Pronto Atendimento. 

3.4. A execução dos serviços será operacionalizada por meio da elaboração de 

escalas mensais pela Gerência de Urgência e Emergência, da Diretoria Admi-

nistrativa, ou órgão equivalente, da Secretaria Municipal da Saúde, com base 

na demanda assistencial, na necessidade de cobertura dos plantões e na dis-

ponibilidade previamente informada pelas empresas credenciadas. A distribui-

ção dos serviços observará critérios objetivos, combinando rodízio entre os 

prestadores, ordem de credenciamento e adequação à necessidade do ser-

viço, de forma a garantir isonomia, transparência e eficiência na alocação dos 

recursos. 

3.5. Cada empresa credenciada deverá assegurar a disponibilização mínima de 24 

(vinte e quatro) horas mensais de prestação de serviços, como requisito de 

manutenção no credenciamento, não havendo, contudo, garantia de demanda 

superior a esse quantitativo, que dependerá exclusivamente da necessidade 

da Administração. 

3.6. Considerando a possibilidade de ingresso contínuo de novos prestadores e a 

limitação operacional da unidade, poderá haver formação de lista de espera 

de empresas credenciadas, as quais serão convocadas gradualmente con-

forme a necessidade de ampliação da capacidade de atendimento, substitui-

ção de prestadores ou reorganização das escalas. 

3.7. A prestação dos serviços deverá ocorrer de forma contínua e integrada à rede 

municipal de saúde, observando os protocolos clínicos, fluxos assistenciais e 

diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS). As empresas credenciadas serão 



 
 

 

responsáveis pela disponibilização de profissionais devidamente habilitados, 

com registro ativo no Conselho Regional de Medicina (CRM), bem como pela 

regularidade técnica da atuação médica. 

3.8. No que se refere à responsabilidade pela execução dos serviços, cada em-

presa responderá integralmente pelos atos de seus profissionais, inclusive sob 

os aspectos ético, civil e administrativo, devendo garantir a qualidade do aten-

dimento, a observância dos protocolos assistenciais e a adequada condução 

dos atendimentos realizados. 

3.9. A comprovação da prestação dos serviços será realizada por meio de registros 

de jornada efetuados em sistema eletrônico próprio da empresa credenciada, 

devendo tais registros conter, no mínimo, os horários de início e término dos 

plantões, bem como mecanismos de verificação de autenticidade, tais como 

geolocalização ou outro meio idôneo, que serão pormenorizados em tópico 

próprio. 

3.10. A Administração Municipal poderá promover ajustes nas escalas, redistribui-

ção de carga horária entre os prestadores e convocação de novas empresas 

credenciadas, sempre que necessário para garantir a continuidade e a eficiên-

cia dos serviços. 

 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO POR CREDENCIAMENTO 

4.1. A presente contratação exige o atendimento de requisitos mínimos indispen-

sáveis à adequada prestação dos serviços médicos, considerando a natureza 

essencial, contínua e de alta complexidade da assistência prestada na Uni-

dade de Pronto Atendimento (UPA). 

4.2. As pessoas jurídicas interessadas deverão comprovar regular constituição e 

funcionamento, bem como apresentar registro ativo no Conselho Regional 

de Medicina competente, na condição de pessoa jurídica. 

4.3. Os profissionais médicos sócio proprietários, empregados ou contratados para 

prestar serviço na UPA deverão possuir habilitação legal para o exercício 

da medicina, com registro ativo no Conselho Regional de Medicina 

(CRM), sendo de responsabilidade da empresa credenciada assegurar a regu-

laridade técnica e ética da atuação de seus profissionais. 

4.4. Como requisito mínimo de participação e permanência no credenciamento, a 

empresa deverá declarar que possui disponibilidade para prestação de, 

no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas mensais de serviços, no período da 

escala mensal, compatível com a necessidade da Administração e com a di-

nâmica de funcionamento da unidade. 



 
 

 

4.5. A prestação dos serviços deverá observar, mediante declaração, integral-

mente os protocolos clínicos, diretrizes assistenciais e fluxos operacionais es-

tabelecidos pela Secretaria Municipal de Saúde, bem como as normas do Sis-

tema Único de Saúde (SUS), garantindo a padronização dos atendimentos e a 

qualidade da assistência prestada. 

4.6. Os serviços deverão ser executados nas dependências da Unidade de Pronto 

Atendimento (UPA), utilizando-se da infraestrutura, equipamentos e sistemas 

disponibilizados pela Administração, sendo obrigatória a utilização do sistema 

informatizado de gestão em saúde para registro dos atendimentos e demais 

informações pertinentes. 

4.7. As empresas credenciadas deverão garantir a disponibilidade e assiduidade 

dos profissionais escalados, sendo vedadas ausências injustificadas, devendo 

comunicar previamente à Administração eventuais impossibilidades de cum-

primento das escalas, de modo a não comprometer a continuidade do serviço. 

4.8. Deverá ser assegurado o cumprimento das normas sanitárias, éticas e legais 

aplicáveis à prestação de serviços médicos, incluindo aquelas relacionadas à 

segurança do paciente, sigilo das informações e responsabilidade profissional.  

4.9. Não serão admitidas exigências excessivas ou restritivas à participação, de-

vendo os requisitos estabelecidos restringirem-se ao estritamente necessário 

para garantir a execução adequada do objeto, em observância aos princípios 

da razoabilidade, competitividade e isonomia. 

 

5. GESTÃO DO CREDENCIAMENTO 

5.1. A gestão e fiscalização da execução dos serviços serão realizadas de forma 

contínua pela Administração, com o objetivo de assegurar o cumprimento das 

obrigações contratuais, a qualidade da prestação dos serviços e a regularidade 

dos atendimentos realizados na Unidade de Pronto Atendimento (UPA). 

5.2. A gestão contratual será exercida pela Gerência de Urgência e Emergência, 

da Diretoria Administrativa, da Secretaria Municipal da Saúde, a quem compe-

tirá acompanhar a execução global do contrato, promover a interlocução com 

as empresas credenciadas, adotar providências para correção de eventuais 

irregularidades e garantir o adequado funcionamento do modelo de prestação 

dos serviços. 

5.3. Compete ao gestor do contrato atuar de forma estratégica e gerencial, promo-

vendo a integração entre a Administração e as empresas credenciadas, garan-

tindo que a execução dos serviços ocorra em conformidade com as condições 



 
 

 

estabelecidas no Termo de Referência, no edital e nos instrumentos contratu-

ais. 

5.4. Antes do início da execução dos serviços, as empresas credenciadas poderão 

solicitar a(o) gestor(a) reunião inaugural, com o objetivo de alinhar procedi-

mentos operacionais, esclarecer obrigações contratuais, definir fluxos de co-

municação e reforçar as diretrizes assistenciais e administrativas aplicáveis à 

execução do objeto. 

5.5. O gestor deverá manter controle sistemático do contrato, incluindo o acompa-

nhamento de prazos, saldo contratual, escalas executadas, registros de ocor-

rências e desempenho dos prestadores, utilizando-se das informações prove-

nientes do sistema de gestão em saúde e dos relatórios encaminhados pela 

fiscalização.  

5.6. Durante a execução contratual, caberá ao gestor coordenar e supervisionar as 

atividades desempenhadas pelos fiscais do contrato, consolidando informa-

ções, analisando relatórios de acompanhamento e adotando as providências 

necessárias para assegurar a regularidade da execução, conforme previsto no 

Decreto Municipal.  

5.7. A atuação do gestor será subsidiada pelas informações produzidas pela fisca-

lização do contrato, cabendo a esta comunicar, de forma tempestiva, todas as 

irregularidades, ocorrências relevantes, indicações de glosas e situações que 

possam comprometer a execução do objeto, para que o gestor adote as medi-

das administrativas cabíveis.  

5.8. Com base nas informações recebidas, o gestor deverá avaliar a necessidade 

de aplicação de medidas administrativas, incluindo advertências, glosas, sus-

pensão ou descredenciamento, bem como promover a instrução de processos 

administrativos para eventual aplicação de sanções, assegurado o contraditó-

rio e a ampla defesa. 

5.9. Caberá também ao gestor promover a instrução processual necessária à for-

malização de eventuais alterações contratuais, reajustes, prorrogações, ree-

quilíbrios econômico-financeiros e demais atos correlatos, observando os re-

quisitos legais e regulamentares aplicáveis. 

5.10. O gestor deverá acompanhar a evolução da execução contratual de forma pro-

ativa e preventiva, antecipando riscos, solucionando problemas e adotando 

medidas que assegurem a continuidade e a eficiência dos serviços prestados, 

especialmente em razão da natureza essencial do atendimento em saúde. 



 
 

 

5.11. Ao final da execução contratual, ou sempre que necessário, o gestor deverá 

elaborar relatório conclusivo acerca da execução do contrato, avaliando o de-

sempenho das empresas credenciadas, a qualidade dos serviços prestados e 

a adequação da solução adotada. 

5.12. As empresas credenciadas deverão prestar todas as informações solicitadas 

pela Administração Pública Municipal, Poder Legislativo, Ministério Público ou 

entidades da sociedade civil como o Observatório Social do Brasil, para cola-

borar com as atividades de fiscalização e adotar as medidas necessárias para 

correção de eventuais falhas identificadas. 

5.13. Eventuais irregularidades constatadas poderão ensejar a aplicação de medi-

das administrativas, incluindo advertência, suspensão temporária da participa-

ção no credenciamento ou descredenciamento, conforme a gravidade da ocor-

rência, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

5.14. A gestão contratual deverá observar os princípios da eficiência, continuidade 

do serviço público e qualidade da assistência à saúde, promovendo o ade-

quado acompanhamento da execução e a melhoria contínua dos serviços 

prestados. 

Gestão de riscos 

5.15. O presente mapa de riscos decorre da análise realizada no Estudo Técnico 

Preliminar, sendo incorporado ao Termo de Referência como instrumento de 

gestão contratual e está diretamente relacionado ao item de sanções: 

MAPA DE RISCOS – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Nº Risco 
Probabili-

dade 
Im-

pacto 
Nível Medidas Mitigadoras Responsável Tipo de sanção aplicável 

1 

Ausência 
de profissi-
onais em 
plantões 

Alta Alto   Alto 

Manutenção de credenciamento aberto e contí-
nuo, com múltiplos prestadores aptos;  
exigência de disponibilidade mínima mensal for-
malizada;  
organização de escala com antecedência mí-
nima;  
previsão de substituição imediata por outro cre-
denciado previamente habilitado;  
aplicação de sanções em caso de ausência injus-
tificada. 

Contratada / 
Fiscal 

Glosa + suspensão em caso de rein-
cidência + descredenciamento se 

gerar desassistência 

2 

Baixa qua-
lidade no 
atendi-
mento 

Média Alto   Alto 

Exigência de qualificação técnica mínima no cre-
denciamento;  
validação documental dos profissionais; adoção 
obrigatória de protocolos clínicos padronizados;  
realização periódica de capacitações; acompa-
nhamento pela coordenação da unidade;  
substituição de profissionais com desempenho in-
satisfatório. 

Contratada / 
Administração 

Advertência + substituição do profis-
sional + suspensão se recorrente 

3 
Erro mé-
dico 

Baixa/Mé-
dia 

Alto   Alto 

Exigência de registro ativo no CRM e regulari-
dade ética;  
atuação conforme protocolos clínicos e diretrizes 
assistenciais; 

Contratada 
Descredenciamento + comunicação 

ao CRM + responsabilização civil 



 
 

 

MAPA DE RISCOS – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Nº Risco 
Probabili-

dade 
Im-

pacto 
Nível Medidas Mitigadoras Responsável Tipo de sanção aplicável 

 supervisão pela coordenação médica da uni-
dade; registro completo dos atendimentos;  
comunicação ao Conselho de Classe em caso 
de indícios de infração;  
responsabilização da empresa e do profissional. 

4 

Inconsis-
tência nos 
registros 
preenchi-
dos pelo 
médico 

Média 
Mé-

dio/Al
to 

  Mé-

dio/Alto 

Obrigatoriedade de registro integral no Sistema 
de Gestão Informatizada em Saúde;  
conferência periódica dos lançamentos pela fis-
calização;  
validação prévia das informações antes do 
ateste;  
capacitação dos profissionais quanto ao uso do 
sistema; 

Fiscal / Gestor 
Advertência + suspensão se reinci-

dente 

5 
Subcontra-
tação irre-
gular 

Média Alto   Alto 

Exigência de formalização prévia da subcontrata-
ção; 
apresentação e validação documental dos profis-
sionais;  
vedação expressa de atuação sem aprovação; 
controle atualizado do quadro de profissionais;  
aplicação de sanções em caso de descumpri-
mento. 

Contratada / 
Gestor 

Advertência, suspensão imediata + 
descredenciamento em caso grave 

ou reincidência 

6 

Avaliação 
negativa 
pela popu-
lação 

Média Médio 
  Mé-

dio 

Monitoramento contínuo de indicadores de satis-
fação dos usuários;  
análise de reclamações e ouvidoria; 
realização de capacitações voltadas ao atendi-
mento humanizado; 
atuação corretiva da coordenação da unidade;  
substituição de profissionais quando necessário 

Administração 
Advertência + substituição de profis-

sional 

7 

Ausência 
de capaci-
tação dos 
profissio-
nais 

Média Alto   Alto 

Realização periódica de treinamentos pela Admi-
nistração;  
convocação formal com antecedência mínima; 
controle de participação dos profissionais;  
exigência de presença como condição de perma-
nência no credenciamento; aplicação de sanções 
em caso de ausência injustificada. 

Administração 
/ Contratada 

Advertência + suspensão em caso 
de reincidência + possível descre-

denciamento 

8 

Falta de 
resposta 
do creden-
ciado à 
convoca-
ção 

Média Alto 
  Mé-

dio/ 
Alto 

Estabelecimento de canais oficiais de comunica-
ção (telefone, e-mail, aplicativo) 
Definição de prazo razoável para resposta 
Registro formal das tentativas de contato 
Realocação automática para o final da fila (me-
dida organizacional) 
Monitoramento via IMR (indicador de responsivi-
dade) 
Previsão de substituição imediata por outro cre-
denciado 

Credenciado 

Ação imediata: convocação do pró-
ximo credenciado 

Ação corretiva: redução de carga ho-
rária via IMR 

Ação escalonada: possível sanção 
em caso de reincidência 

9 

Responsa-
bilização 
jurídica da 
Adminis-
tração 

Baixa Alto   Alto 

Manutenção de documentação completa da exe-
cução contratual; 
atuação efetiva da fiscalização; 
registro de ocorrências e medidas adotadas;  
cumprimento das normas legais e contratuais; 
transparência nos atos administrativos. 

Administração 
Apuração interna + eventual respon-
sabilização da contratada se houver 

culpa 

10 

Descum-
primento 
de proto-
colos clíni-
cos 

Média Alto   Alto 

Disponibilização formal de protocolos assisten-
ciais; capacitação dos profissionais; 
supervisão pela coordenação da unidade; 
 monitoramento da atuação médica; 
aplicação de medidas corretivas e substituição 
em caso de descumprimento. 

Contratada / 
Administração 

Advertência + substituição + suspen-
são se recorrente 

11 

Rotativi-
dade ele-
vada de 
profissio-
nais 

Alta Médio 
  Mé-

dio 

Credenciamento de múltiplos prestadores;  
manutenção de lista ativa de profissionais aptos; 
reposição ágil de profissionais;  
acompanhamento da permanência e desempe-
nho; 
 ajuste contínuo da distribuição das escalas. 

Administração 
Sem sanção direta (gestão adminis-
trativa), salvo descumprimento con-

tratual associado 



 
 

 

MAPA DE RISCOS – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Nº Risco 
Probabili-

dade 
Im-

pacto 
Nível Medidas Mitigadoras Responsável Tipo de sanção aplicável 

12 
Desalinha-
mento en-
tre equipes 

Média Médio 
  Mé-

dio 

Definição clara de fluxos operacionais; realização 
de reuniões técnicas periódicas; capacitações 
institucionais; atuação da coordenação da uni-
dade para integração das equipes; padronização 
de rotinas. 

Administração Advertência + orientação obrigatória 

13 

Concentra-
ção em 
poucos 
prestado-
res 

Média Médio 
  Mé-

dio 

Manutenção de credenciamento aberto;  
estímulo à adesão de novos prestadores;  
ampla divulgação do edital;  
distribuição equilibrada das escalas, quando pos-
sível; 
 monitoramento da participação dos credencia-
dos. 

Administração Sem sanção (gestão administrativa) 

14 

Eventos 
excepcio-
nais (pan-
demias, 
endemias, 
surtos) 

Baixa Alto   Alto 

Elaboração de plano de contingência; flexibiliza-
ção da escala conforme demanda;  
ampliação do número de credenciados; prioriza-
ção de plantões críticos; 
 articulação com a rede de saúde; 
 adoção de protocolos emergenciais. 

Administração 
Não aplicável (situação extraordiná-

ria) 

15 
Sobre-
carga da 
unidade 

Média Alto   Alto 

Monitoramento da demanda assistencial;  
ajuste dinâmico das escalas;  
ampliação da carga horária de atendimento;  
acionamento de prestadores adicionais;  
reorganização interna dos fluxos. 

Administração 
Não aplicável diretamente à contra-

tada (salvo descumprimento) 

16 

Falhas no 
sistema in-
formati-
zado 

Baixa Médio 
  Mé-

dio 

Disponibilização de suporte técnico; definição de 
procedimentos contingenciais (registro manual 
provisório);  
posterior regularização dos dados no sistema; 
 monitoramento da estabilidade do sistema. 

Administração 
Não aplicável à contratada, salvo 

omissão de registro posterior 

 

 

6. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

6.1. Compete à fiscalização validar as informações registradas no sistema, atestar 

a efetiva prestação dos serviços e encaminhar os dados para fins de apuração 

e pagamento, sendo vedado o pagamento de serviços não devidamente com-

provados. 

6.2. A fiscalização da execução contratual será exercida por servidor(es) formal-

mente designado(s), nos termos do Regulamento Municipal vigente (Decreto 

Municipal nº 10.625/2023), sendo responsável pelo acompanhamento direto 

da prestação dos serviços, em seus aspectos técnicos e administrativos, com 

o objetivo de assegurar o cumprimento integral das obrigações assumidas pe-

las empresas credenciadas. 

6.3. A fiscalização deverá atuar de forma contínua, sistemática e preventiva, acom-

panhando a execução dos serviços in loco, verificando a assiduidade dos pro-

fissionais, o cumprimento das escalas, a qualidade dos atendimentos presta-

dos e a conformidade com os protocolos assistenciais e normas aplicáveis ao 

Sistema Único de Saúde. 



 
 

 

6.4. Compete ao fiscal verificar se os serviços estão sendo prestados em conformi-

dade com as condições estabelecidas no Termo de Referência e demais ins-

trumentos contratuais, incluindo a aferição da carga horária executada, a re-

gularidade da prestação dos serviços e a adequação dos profissionais dispo-

nibilizados pelas empresas credenciadas. 

6.5. A Administração poderá, a qualquer tempo, realizar auditorias, inspeções e 

verificações in loco, com o objetivo de avaliar a qualidade dos serviços presta-

dos, a conformidade com as normas técnicas e o cumprimento das obrigações 

contratuais. 

6.6. A comprovação da prestação dos serviços será realizada por meio dos regis-

tros efetuados no sistema informatizado de gestão em saúde, que constituirá 

instrumento formal de controle da execução, devendo refletir fielmente os aten-

dimentos realizados, a carga horária cumprida e demais informações pertinen-

tes. 

 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. A medição dos serviços será realizada mensalmente, com base na apuração 

da carga horária efetivamente cumprida pelos profissionais disponibilizados 

pelas empresas credenciadas. 

7.2. Pela prestação dos serviços de saúde, a credenciada perceberá remuneração 

de acordo com a tabela de preços a ser fixada por Decreto do Chefe do Poder 

Executivo, o qual, dentre outras disposições, definirá também os critérios de 

reajustamento (Decreto Municipal n.º 12.628/2026, ou outro que o venha subs-

tituir) 

7.3. A aferição da execução considerará exclusivamente as horas efetivamente tra-

balhadas, devidamente registradas e validadas pela fiscalização do contrato, 

sendo desconsiderados períodos não comprovados, ausências, atrasos ou 

quaisquer situações que caracterizem inexecução parcial ou total dos serviços. 

7.4. A fiscalização procederá à conferência dos registros de prestação dos servi-

ços, verificando a conformidade entre as escalas estabelecidas, a presença 

dos profissionais e os atendimentos realizados, cabendo-lhe atestar a execu-

ção para fins de pagamento. 

7.5. O pagamento será efetuado mensalmente, após a validação da execução dos 

serviços pela fiscalização e a devida autorização do gestor do contrato, obser-

vando-se os valores estabelecidos para a hora de prestação de serviços mé-

dicos e a comprovação documental, conforme a seguinte relação 



 
 

 

7.5.1. Folhas ponto eletrônica; 

7.5.2. Planilha de registros definida pela administração, conforme anexo. 

7.5.3. Qualificação técnica, definida em edital 

7.6. A empresa credenciada deverá apresentar documentação fiscal mensal com-

patível com os serviços efetivamente prestados, em conformidade com os re-

gistros validados pela Administração, sendo condição para o pagamento a re-

gularidade fiscal e trabalhista da contratada. 

7.7. Na hipótese de inconsistências, falhas na execução, descumprimento de carga 

horária ou irregularidades identificadas, poderão ser realizadas glosas propor-

cionais aos serviços não prestados ou executados de forma inadequada, sem 

prejuízo da adoção de outras medidas administrativas cabíveis. 

7.8. Na ocorrência de circunstâncias modificativas da escala de trabalho ou quando 

constatadas irregularidades, a gestão contratual poderá emitir Relatórios de 

Índices Medição de Resultados (IMR). 

7.9. Os pagamentos serão realizados por meio de ordem bancária, em conta indi-

cada pela empresa credenciada, observadas as normas financeiras e orça-

mentárias aplicáveis. 

7.10. O prazo para pagamento observará as disposições legais vigentes e regula-

mentação, contado a partir do ateste da execução dos serviços e da apresen-

tação da documentação fiscal regular. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1. A seleção dos fornecedores será realizada por meio de credenciamento, pro-

cedimento auxiliar previsto na Lei nº 14.133/2021, com a admissão de todos 

os interessados que atendam aos requisitos estabelecidos neste Termo de Re-

ferência e no instrumento convocatório. 

8.2. O credenciamento será conduzido de forma contínua e não excludente, permi-

tindo a participação simultânea de múltiplos credenciados aptos, observadas 

as condições de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e técnica. 

8.3. As exigências de habilitação e qualificação técnica estabelecidas neste Termo 

de Referência justificam-se pela natureza essencial, contínua e de elevada 

complexidade dos serviços a serem prestados, diretamente relacionados à as-

sistência à saúde em ambiente de urgência e emergência, onde eventuais fa-

lhas podem acarretar riscos relevantes à vida e à integridade dos usuários. A 



 
 

 

necessidade de assegurar a adequada execução contratual, mitigar riscos de 

inadimplemento e garantir a qualidade dos serviços prestados fundamenta a 

exigência de comprovação de capacidade técnica, regularidade profissional e 

experiência compatível, especialmente diante da criticidade do objeto, do im-

pacto social envolvido e da responsabilidade inerente à atuação médica. 

8.4. Os parâmetros adotados para fins de habilitação e qualificação técnica mos-

tram-se proporcionais e adequados ao objeto da contratação, uma vez que se 

limitam ao estritamente necessário para garantir a execução eficiente e segura 

dos serviços, sem restringir indevidamente a competitividade. As exigências 

foram definidas com base em critérios técnicos, práticas de mercado e na aná-

lise dos riscos identificados no Estudo Técnico Preliminar, buscando equilíbrio 

entre a ampliação da participação de interessados e a garantia de qualidade 

na prestação dos serviços, em observância aos princípios da razoabilidade, 

isonomia e interesse público. 

8.5. A habilitação dos interessados estará condicionada ao atendimento integral 

dos requisitos de qualificação técnica descritos a seguir, os quais se limitam 

ao necessário para garantir a adequada execução dos serviços: 

 

8.6. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

Para fins de habilitação jurídica, as pessoas jurídicas interessadas deverão 

apresentar os seguintes documentos: 

8.6.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente regis-

trado na Junta Comercial ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, con-

forme o caso, acompanhado de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

8.6.2. Documento de eleição ou designação dos atuais administradores, no caso 

de sociedades por ações ou outras formas societárias que assim o exijam. 

8.6.3. No caso de empresa individual ou empresário individual, registro comercial 

devidamente inscrito na Junta Comercial. 

8.6.4. No caso de sociedades civis ou simples, inscrição do ato constitutivo no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas, acompanhada de prova da diretoria 

em exercício. 

8.6.5. Certidão negativa de antecedentes criminais dos sócios ou dirigente(s).  

Parágrafo único. Conforme Lei Municipal n.º 4919/2025, publicada no Ór-

gão Oficial Eletrônico, n.º 3261, f. 4 de 20/10/2025, fica vedada a participa-

ção de condenados por crimes de violência doméstica, conforme disposto 

https://campomourao.atende.net/atende.php?rot=54002&aca=737&processo=visualizar&parametro=%7B%22codigo%22%3A%224365%22%2C%22hash%22%3A%22F001F61AAD90CCDC296C9E36D139B21709FABA38%22%7D&cidade=padrao
https://campomourao.atende.net/atende.php?rot=54002&aca=737&processo=visualizar&parametro=%7B%22codigo%22%3A%224365%22%2C%22hash%22%3A%22F001F61AAD90CCDC296C9E36D139B21709FABA38%22%7D&cidade=padrao


 
 

 

na Lei n.º 11.340, de 7 de agosto de 2006 - Lei Maria da Penha, em pro-

cessos licitatórios realizados por órgãos e entidades da Administração Pú-

blica direta e indireta, no Município de Campo Mourão.1 

8.6.6. Declaração unificada, contendo inclusive dados bancários para recebi-

mento dos pagamentos pecuniários referentes à prestação do serviço. 

8.6.7. Documento oficial de identificação dos sócios administradores ou represen-

tantes legais da empresa. 

 

8.7. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

8.7.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), em 

situação ativa.2 

8.7.2. Outros conforme definido em edital. 

 

8.8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

Para fins de habilitação técnica, as pessoas jurídicas interessadas deverão 

apresentar: 

8.8.1. Atestado(s), declaração(ões) ou certidão(ões), em nome da pessoa jurí-

dica, expedido(s) por pessoa física ou jurídica de direito público ou privado, 

que comprove(m) a capacidade técnica na prestação de serviços médicos 

de urgência e emergência, independentemente do período de execução. 

8.8.2. Relação nominal dos profissionais que irão compor a escala de prestação 

dos serviços, devendo a empresa apresentar, para cada profissional indi-

cado, os seguintes documentos: 

8.8.2.1. Registro ativo no Conselho Regional de Medicina (CRM); 

8.8.2.2. Certidão de regularidade ética-profissional emitida pelo CRM; 

 
Todas as certidões solicitadas neste processo podem ser emitidas de forma gratuita pela internet: 
 
1 Certidão Antecedentes Criminais – CAC. Disponível em: <https://www.gov.br/pt-br/servicos/emitir-certidao-de-ante-
cedentes-criminais> 

 
2 Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica. Disponível em: <https://solucoes.receita.fa-
zenda.gov.br/servicos/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao.asp>. 

https://www.gov.br/pt-br/servicos/emitir-certidao-de-antecedentes-criminais
https://www.gov.br/pt-br/servicos/emitir-certidao-de-antecedentes-criminais
https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao.asp
https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao.asp


 
 

 

8.8.2.3. Para atuação nos serviços de urgência e emergência, deverá ser compro-

vado, para cada profissional médico (a apresentação de ao menos um 

dos subitens abaixo é suficiente): 

8.8.2.3.1. Certificação em ACLS (Advanced Cardiovascular Life Support) Atestado ou 

declaração que demonstre experiência pretérita mínima de 6 (seis) meses 

em atendimentos de urgência e emergência; ou equivalente (a ser avaliada 

pela Secretaria Municipal de Saúde);  

8.8.2.4. Para atuação na área de urgência e emergência em pediatria, deverá ser 

comprovado, para cada profissional médico: 

8.8.2.4.1. Certificação em PALS (Pediatric Advanced Life Support) ou equivalente (a 

ser avaliada pela Secretaria Municipal de Saúde); ou Atestado ou declara-

ção que comprove experiência pretérita mínima de 6 (seis) meses em aten-

dimentos pediátricos ou em urgência e emergência pediátrica; ou Compro-

vação de vínculo como discente em residência médica em pediatria, com 

no mínimo 6 (seis) meses de andamento acadêmico; 

8.8.3. Declaração da empresa indicando que os profissionais apresentados pos-

suem disponibilidade para compor as escalas de serviço, conforme a ne-

cessidade da Administração. 

8.8.4. Na hipótese de subcontratação, quando admitida, deverá ser apresentado 

o respectivo contrato ou instrumento equivalente, acompanhado da docu-

mentação comprobatória dos profissionais vinculados, nos mesmos termos 

exigidos para os demais integrantes da equipe. 

 
9. DA CONTRATAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE, INCLUSIVE AVALIANDO O ASPECTO LOCAL E REGIONAL  

9.1. A presente contratação será realizada por meio de credenciamento, caracteri-

zado pela admissão simultânea de todos os interessados que atendam aos 

requisitos estabelecidos, não havendo disputa entre fornecedores nem sele-

ção excludente, razão pela qual não se aplica, de forma direta, a lógica com-

petitiva que fundamenta o tratamento diferenciado previsto na Lei Com-

plementar nº 123/2006. 

9.2. Ainda assim, será assegurada a ampla participação de microempresas e em-

presas de pequeno porte, desde que atendam às condições estabelecidas 



 
 

 

neste Termo de Referência, não havendo qualquer restrição quanto ao porte 

das empresas interessadas. 

9.3. No que se refere ao aspecto local e regional, não será adotado critério de fa-

vorecimento, considerando que a natureza do objeto exige capacidade 

técnica específica e disponibilidade operacional contínua, sendo impres-

cindível a seleção de prestadores aptos a atender às demandas assistenciais 

da Unidade de Pronto Atendimento, independentemente de sua localização 

geográfica. 
 

9.4. DA EXCLUSIVIDADE MPE/EPP 

9.4.1. Não será aplicada a exclusividade de participação para microempresas e em-

presas de pequeno porte, tendo em vista que o valor do objeto maior do que 

R$ 80.000,00 e o valor global superior a R$ 4.800.000,00. Além disso, a que 

não se mostra compatível com a limitação de participação por porte empresa-

rial, especialmente em razão do credenciamento ser não excludente, a neces-

sidade de garantir a continuidade, independentemente do porte.  

9.4.2. Adicionalmente, o modelo de credenciamento adotado já assegura ampla par-

ticipação de empresas de qualquer porte, não havendo restrição de acesso ao 

procedimento, o que afasta a necessidade de aplicação de tratamento diferen-

ciado ou exclusivo. 

 

9.5. DA SUBCONTRATAÇÃO 

9.5.1. A subcontratação será admitida de forma limitada, exclusivamente para fins de 

viabilização da execução dos serviços médicos, especialmente quanto à dis-

ponibilização de profissionais, desde que mantida a responsabilidade integral 

da empresa credenciada pela execução do objeto. 

Parágrafo único: Os credenciados optantes pelo regime tributário do Simples 

Nacional não poderão realizar subcontratação para execução dos serviços mé-

dicos objeto deste credenciamento, devendo assegurar a prestação direta por 

profissionais a eles vinculados. 

9.5.2. A empresa credenciada permanecerá como única responsável perante a Ad-

ministração, inclusive quanto à qualidade dos serviços prestados, regularidade 

técnica dos profissionais, cumprimento das escalas e observância das obriga-

ções contratuais, não sendo admitida qualquer forma de transferência de res-

ponsabilidade. 



 
 

 

9.5.3. Será admitida a substituição ou inclusão de profissionais durante a execução 

contratual, desde que previamente comunicada e aprovada pelo Respon-

sável Técnico, mediante apresentação da documentação exigida para fins de 

qualificação técnica, garantindo a manutenção das condições de habilitação. 

9.5.4. A indicação de profissionais subcontratados deverá ser previamente formali-

zada e submetida à análise e aprovação da Administração, sendo condição 

indispensável para o início da prestação dos serviços a apresentação da do-

cumentação completa do profissional, nos mesmos termos exigidos para a ha-

bilitação técnica, incluindo, no mínimo: 

9.5.4.1. Contrato de prestação de serviço entre o credenciado e o subcontratado; 

9.5.4.2. Documento oficial de identificação com foto do subcontratado;  

9.5.4.3. Registro ativo no Conselho Regional de Medicina (CRM);  

9.5.4.4. Certidão de regularidade ética-profissional expedida pelo conselho de 

classe profissional competente;  

9.5.4.5. Documentos comprobatórios de experiência ou certificações exigidas para 

a respectiva área de atuação. 

9.5.5. A substituição ou inclusão de profissionais sem a devida formalização prévia e 

aprovação pela Administração será considerada irregularidade grave, sujei-

tando a empresa às medidas administrativas cabíveis, inclusive glosa dos va-

lores correspondentes, suspensão temporária ou descredenciamento. 

9.5.6. A Administração poderá, a qualquer tempo, solicitar a substituição de profissi-

onais que não atendam aos requisitos técnicos, apresentem desempenho in-

satisfatório ou descumpram as normas estabelecidas, devendo a empresa cre-

denciada providenciar a substituição em prazo compatível com a necessidade 

do serviço. 

9.5.7. A alteração subjetiva no âmbito da empresa credenciada, como mudança de 

quadro societário ou reorganização interna, deverá ser comunicada à Adminis-

tração, acompanhada da documentação pertinente, não podendo implicar pre-

juízo à execução do contrato ou à regularidade da prestação dos serviços. 

9.5.8. Não será admitida a cessão ou transferência do credenciamento a terceiros, 

sendo vedada a substituição da pessoa jurídica credenciada sem prévia aná-

lise e anuência da Gestão Contratual (ou de seu Responsável Técnico), nos 

termos da legislação vigente. 



 
 

 

9.5.9. A subcontratação não implicará transferência de responsabilidade, permane-

cendo a empresa credenciada como única responsável perante a Administra-

ção pela qualidade dos serviços prestados, regularidade dos profissionais e 

cumprimento das obrigações contratuais. 

 

 

10. VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1.  ANEXO I – PLANILHA DE VALOR 

As quantidades de horas (quantitativos) se referem a necessidade apontada 

no Estudo Técnico Preliminar, multiplicada pelas quantidades de dias no mês, 

vezes 12 meses. 

Itens 
Quanti-

dade Horas 
Valor da 

hora 
Valor Total (R$) 

Itens 01,02,03 - Posto de Serviço Médico – Plantonista Clinico Geral 21.900 

130,00 

2.847.000,00 

Item 04 - Posto de Serviço Médico na Ala Pediátrica – Plantonista Clinico Geral 8.760 1.138.800,00 

Itens 05, 06 e 07 - Posto de Serviço Médico na Emergência e Observação – Me-
dico Clinico Geral 

13.140 1.708.200,00 

Item 08 - Posto de Serviço Médico Plantonista Clínico Geral para uso exclusivo 
por meio de ofício da Secretaria autorizando a utilização 

2.500 325.000,00 

Item 09 – Posto de Serviço Médico na Ala Pediátrica para uso exclusivo por meio 
de ofício da Secretaria autorizando a utilização 

2.500 325.000,00 

Item 10 - Posto de Serviço Médico na Emergência Plantonista Clínico Geral para 
uso exclusivo por meio de ofício da Secretaria autorizando a utilização. 

1.000 130.000,00 

TOTAL ANUAL PREVISTO (R$)     6.474.000,00  

TOTAL MENSAL PREVISTO (R$)        539.500,00  

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E COMPATIBILIDADE COM PPA E LOA 



 
 

 

11.1. A presente contratação possui adequação orçamentária e financeira, estando 

compatível com o planejamento governamental e com as leis orçamentárias 

vigentes: 

11.2. PPA: Lei Municipal n.º 4974 de 19 de dezembro de 2025; 

11.3. LDO: Lei Municipal n.º 4975 de 19 de dezembro de 2025; 

11.4. LOA: Lei Municipal n.º 4976 de 19 de dezembro de 2025. 

11.5. A despesa decorrente da contratação encontra-se prevista no Plano Plurianual 

– PPA 2026–2029 do Município, instituído por lei específica, estando vinculada 

ao eixo temático de Saúde e Qualidade de Vida, que contempla ações volta-

das à prestação de serviços de saúde à população. 

11.6. Nos termos do art. 5º do PPA municipal, demonstra-se que as leis orçamentá-

rias anuais são compatíveis com o referido plano, garantindo a integração en-

tre planejamento e execução orçamentária. 

 

 

11.7. A contratação também encontra respaldo na Lei Orçamentária Anual – LOA do 

exercício vigente, cujas dotações orçamentárias específicas suportam a reali-

zação da despesa, observando-se a classificação funcional programática cor-

respondente às ações de saúde. No entanto, será assegurada a suplementa-

ção das dotações de referência n.º 525 e 526, conforme já informado no pro-

tocolo digital n.º 18279/2026, a fim de assegurar o cumprimento das obriga-

ções por 12 meses a partir de maio de 2026. 



 
 

 

11.8. As despesas serão custeadas por recursos orçamentários próprios do Municí-

pio e/ou transferências constitucionais e legais vinculadas à saúde, conforme 

disponibilidade orçamentária e financeira. 

11.9. Nos termos do art. 7º da Lei nº 14.133/2021, a contratação somente será rea-

lizada mediante prévia dotação orçamentária suficiente para atender às des-

pesas dela decorrentes. 

11.10. Adicionalmente, será observada a compatibilidade com a Lei de Diretrizes Or-

çamentárias (LDO), especialmente quanto às metas fiscais, prioridades da ad-

ministração pública e limites de despesa. 

11.11. A execução contratual ficará condicionada à manutenção do equilíbrio orça-

mentário-financeiro, podendo ser objeto de ajustes caso haja contingencia-

mento ou alteração nas condições fiscais do ente. 

 

 

12. ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO 

12.1. Os serviços a serem prestados consistem na disponibilização de profissionais 

médicos, por meio de pessoas jurídicas credenciadas, para atuação na Uni-

dade de Pronto Atendimento (UPA) - Avenida Prefeito Pedro Viriato de Souza 

Filho, 133 - Jardim Paulista I, Campo Mourão - PR, 87310-445 - em regime de 

atendimento contínuo, 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por se-

mana, incluindo finais de semana e feriados. 

12.2. Os serviços compreenderão a prestação de atendimento médico em regime 

de plantão, por escala de urgência e emergência, nas áreas de clínica geral, 

atendimento a pacientes pediátricos e medicina de emergência, abrangendo 

acolhimento, avaliação clínica inicial, estratificação de risco, formulação diag-

nóstica, instituição de condutas terapêuticas, estabilização de quadros agudos, 

acompanhamento durante a permanência na unidade e demais procedimentos 

compatíveis com o nível de complexidade da Unidade de Pronto Atendimento 

(UPA). 

12.3. A prestação dos serviços será realizada mediante remuneração por hora efe-

tivamente trabalhada, conforme escala elaborada pelo Responsável Técnico 

da unidade, observando a necessidade da Administração, a demanda assis-

tencial e a disponibilidade informada pelas empresas credenciadas. 

12.4. A jornada de trabalho será organizada em plantões, conforme definição da Ad-

ministração, podendo compreender turnos diurnos e noturnos, inclusive em 



 
 

 

regime de revezamento, sendo vedada a ausência injustificada ou o abandono 

de plantão. 

12.5. A prestação dos serviços observará carga horária mínima e máxima mensal 

por empresa credenciada, conforme os seguintes parâmetros: 

12.5.1. A empresa credenciada deverá disponibilizar carga horária mínima de 24 

(vinte e quatro) horas mensais, como condição de manutenção no credenci-

amento, garantindo sua efetiva participação na execução dos serviços. 

12.5.2. A carga horária máxima mensal por empresa credenciada será limi-

tada a 240 (duzentas e quarenta) horas, podendo ser ajustada pela Adminis-

tração, de forma excepcional e devidamente justificada, em função da neces-

sidade do serviço. 

12.6. A distribuição da carga horária entre os credenciados observará critérios de 

necessidade da Administração, disponibilidade informada pelas empresas e 

desempenho na execução contratual, podendo ser ajustada ao longo do perí-

odo de vigência do credenciamento. 

12.7. Os profissionais deverão atuar de forma integrada à equipe multiprofissional 

da unidade, observando os protocolos clínicos, fluxos assistenciais, diretrizes 

do Sistema Único de Saúde (SUS) e normativas internas da Secretaria Muni-

cipal de Saúde. 

12.8. A distribuição da carga horária entre os credenciados observará, além da ne-

cessidade da Administração e da disponibilidade informada, o desempenho 

aferido por meio do Índice de Medição de Resultados (IMR), podendo a Admi-

nistração priorizar a alocação de maior carga horária aos credenciados com 

melhor desempenho. 

12.9. Os credenciados que apresentarem desempenho regular ou insatisfatório po-

derão ter sua carga horária reduzida, sem prejuízo da aplicação de outras me-

didas administrativas cabíveis. 

12.10. A aplicação dos critérios de desempenho deverá observar os princípios da iso-

nomia, transparência e motivação dos atos administrativos, sendo vedada 

qualquer forma de favorecimento indevido. 

12.11. Compete aos profissionais médicos, no âmbito da prestação dos serviços: 

12.11.1. observar as normas éticas, técnicas e legais da profissão médica;  

12.11.2. realizar atendimentos médicos aos usuários do sistema de saúde, com qua-

lidade, segurança e humanização;  



 
 

 

12.11.3. registrar adequadamente todos os atendimentos no Sistema de Gestão In-

formatizada em Saúde adotado pelo Município;  

12.11.4. emitir diagnósticos, prescrições, encaminhamentos e demais atos médicos 

pertinentes;  

12.11.5. cumprir as escalas de trabalho estabelecidas, com pontualidade e assidui-

dade;  

12.12. Os serviços deverão ser prestados nas dependências da Unidade de Pronto 

Atendimento (UPA), utilizando-se da infraestrutura, equipamentos, insumos e 

sistemas disponibilizados pela Administração, sendo vedada a utilização de 

meios paralelos de registro ou controle dos atendimentos. 

12.13. A empresa credenciada deverá assegurar que os profissionais indicados pos-

suam condições técnicas e operacionais para atuação em ambiente de urgên-

cia e emergência, incluindo capacidade de tomada de decisão rápida, atuação 

sob pressão e atendimento de casos de média e alta complexidade. 

12.14. A prestação dos serviços não gerará vínculo empregatício entre os profissio-

nais e a Administração Pública, sendo de inteira responsabilidade da empresa 

credenciada a gestão de seus recursos humanos, encargos trabalhistas, pre-

videnciários e demais obrigações legais. 

12.15. A Administração poderá, a qualquer tempo, ajustar a organização das escalas, 

redistribuir a carga horária entre os credenciados e adequar a prestação dos 

serviços às necessidades da unidade, observando o interesse público e a con-

tinuidade da assistência. 

 

12.16. DO CONTROLE DE JORNADA E FREQUÊNCIA 

12.16.1. A comprovação do cumprimento da jornada de plantão será realizada por 

meio de registro obrigatório em sistema eletrônico privado da empresa presta-

dora de serviço médico, com geolocalização, homologado pelo Município ou 

outro meio oficial definido pela Administração. 

12.16.2. Os profissionais deverão registrar, de forma fidedigna e eletrônica, os ho-

rários de início e término de seus plantões, sendo vedada qualquer forma de 

registro manual paralelo não autorizado. 

12.16.3. A fiscalização do contrato utilizará os dados registrados no sistema como 

base para: 



 
 

 

12.16.3.1. verificação de pontualidade e permanência; 

12.16.3.2. apuração de atrasos e saídas antecipadas; 

12.16.3.3. validação da carga horária executada; 

12.16.3.4. autorização de pagamento; 

12.16.4. Na hipótese de indisponibilidade do sistema, a Administração poderá ado-

tar mecanismo alternativo de controle, devendo os registros ser posteriormente 

inseridos no sistema oficial. 

12.16.5. A divergência entre a jornada registrada e a efetivamente cumprida poderá 

ensejar glosa, instauração de processo sancionatório e demais medidas cabí-

veis. 

12.16.6. Os registros apresentados deverão ser compatíveis com as escalas previ-

amente estabelecidas e estarão sujeitos à validação pela fiscalização do con-

trato, que poderá confrontá-los com outras fontes de informação disponíveis, 

incluindo registros assistenciais, relatórios da unidade e verificação in loco. 

12.16.7. A ausência de registros fidedignos ou a inconsistência entre os dados apre-

sentados e a execução efetiva dos serviços poderá ensejar a não validação da 

jornada, com consequente glosa dos valores correspondentes, sem prejuízo 

da adoção de medidas administrativas cabíveis. 

 

13. PRAZO DE CONTRATO E REAJUSTE 

13.1. O credenciamento terá vigência pelo prazo de 12 (doze) meses, contados da 

publicação do edital, podendo ser prorrogado por igual período, conforme in-

teresse da Administração. 

13.2. Durante a vigência do edital de credenciamento, as pessoas jurídicas devida-

mente credenciadas poderão ser convocadas para prestação dos serviços, de 

acordo com a necessidade da Administração, a disponibilidade informada e os 

critérios de distribuição estabelecidos neste Termo de Referência, não ha-

vendo garantia de demanda contínua ou quantitativo mínimo além do previsto 

como requisito de permanência. 

13.3. A formalização da contratação dar-se-á por meio de instrumento próprio, vin-

culando a empresa credenciada às condições estabelecidas no edital e neste 

Termo de Referência, permanecendo válida enquanto vigente o credencia-

mento e mantidas as condições de habilitação. 



 
 

 

13.4. Os valores a serem pagos pelos serviços prestados observarão aqueles defi-

nidos em Decreto Municipal vigente, que estabelece os preços de referência 

para a prestação de serviços médicos no âmbito do Município. 

13.5. O reajuste dos valores ocorrerá exclusivamente em decorrência de atualização 

ou revisão do referido Decreto Municipal (Regulamento estabelecido no De-

creto Municipal n.º 12.628/2026, ou outro que o venha substituir). 

 

 

14. DA GARANTIA 

14.1. Não serão exigidas as garantias previstas na legislação de licitações, tais como 

garantia de proposta, garantia de execução contratual ou garantia adicional, 

tendo em vista a natureza do procedimento de credenciamento, a inexistência 

de competição entre interessados e o modelo de execução adotado, no qual o 

pagamento está condicionado à efetiva prestação dos serviços, sendo a Admi-

nistração resguardada pelos mecanismos de controle, fiscalização e respon-

sabilização previstos neste Termo de Referência. 

14.2. Já quanto a garantia da adequada prestação dos serviços médicos será 

assegurada por meio do atendimento aos requisitos técnicos exigidos para 

o credenciamento, bem como pela responsabilidade profissional dos médicos 

indicados pelas empresas credenciadas. 

14.2.1. Os profissionais deverão possuir formação em ensino superior reconhecido 

pelo rigoroso crivo pelo Ministério da Educação (MEC) e registro ativo e regular 

no Conselho Regional de Medicina (CRM), estando sujeitos às normas éticas 

e disciplinares da profissão, respondendo individualmente pelos atos pratica-

dos no exercício da atividade médica, nos termos da legislação vigente. 

14.2.2. As empresas credenciadas, por sua vez, responderão solidariamente (com 

o profissional médico contratado) pela atuação de seus profissionais, devendo 

assegurar que os serviços sejam prestados com observância aos protocolos 

clínicos, às diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS) e às normas técnicas 

aplicáveis, garantindo a qualidade, segurança e resolutividade do atendimento. 

 

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Durante a vigência do credenciamento e execução dos serviços, a empresa 

credenciada deverá: 

15.1. Executar os serviços médicos com observância integral às condições estabe-

lecidas neste Termo de Referência, no edital de credenciamento e demais 



 
 

 

normas aplicáveis, garantindo a continuidade, regularidade e qualidade da as-

sistência prestada. 

15.2. Disponibilizar profissionais médicos devidamente habilitados, com registro 

ativo e regular no Conselho Regional de Medicina (CRM), assegurando a re-

gularidade técnica e ética da atuação profissional. 

15.3. Responsabilizar-se integralmente pelos atos praticados por seus profissionais, 

inclusive sob os aspectos ético, civil, administrativo e, quando aplicável, penal, 

respondendo solidariamente perante a Administração e terceiros. 

15.4. Garantir que os profissionais atuem em conformidade com os protocolos clíni-

cos, diretrizes assistenciais e normativas do Sistema Único de Saúde (SUS), 

bem como com as orientações da Secretaria Municipal de Saúde. 

15.5. Cumprir rigorosamente as escalas de trabalho estabelecidas pela Administra-

ção, assegurando pontualidade, assiduidade e permanência durante todo o 

período do plantão, sendo vedadas ausências injustificadas e abandono de 

serviço. 

15.6. Comunicar previamente ao Responsável Técnico qualquer impossibilidade de 

cumprimento de escala, devendo providenciar substituição devidamente habi-

litada e previamente autorizada. 

15.7. Registrar todos os atendimentos, procedimentos e informações no Sistema de 

Gestão Informatizada em Saúde adotado pelo Município, de forma completa, 

fidedigna e tempestiva. 

15.8. Utilizar exclusivamente os sistemas, protocolos e fluxos operacionais definidos 

pela Administração, sendo vedada a utilização de controles paralelos ou não 

autorizados. 

15.9. Assegurar que os profissionais mantenham conduta ética, respeitosa e huma-

nizada no atendimento aos usuários, observando os princípios do SUS e os 

direitos dos pacientes. 

15.10. Cumprir todas as normas sanitárias, técnicas e legais aplicáveis à prestação 

de serviços de saúde, incluindo aquelas relacionadas à segurança do paciente, 

sigilo das informações e responsabilidade profissional. 

15.11. Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação jurí-

dica, fiscal, trabalhista e técnica exigidas no credenciamento. 

15.12. Apresentar, sempre que solicitado, documentos e informações necessárias à 

fiscalização e gestão do contrato. 



 
 

 

15.13. Permitir e facilitar a atuação da fiscalização e da gestão contratual, prestando 

todos os esclarecimentos necessários e atendendo às determinações da Ad-

ministração. 

15.14. Atender prontamente às notificações expedidas pela Administração, adotando 

as medidas corretivas necessárias no prazo estabelecido. 

15.15. Não transferir a terceiros o credenciamento, sendo vedada a cessão ou subs-

tituição da pessoa jurídica sem prévia notificação ao Responsável Técnico e 

autorização da Administração. 

15.16. Formalizar previamente qualquer subcontratação ou substituição de profissio-

nais, apresentando a documentação exigida e aguardando a devida aprovação 

da Administração. 

15.17. Garantir que os profissionais subcontratados atendam integralmente aos re-

quisitos de qualificação técnica exigidos, permanecendo responsável por sua 

atuação. 

15.18. Responsabilizar-se pelo pagamento de todos os encargos trabalhistas, previ-

denciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução dos serviços, não 

havendo qualquer vínculo empregatício entre os profissionais e a Administra-

ção Pública. 

15.19. Zelar pela adequada utilização da infraestrutura, equipamentos e insumos dis-

ponibilizados pela Administração, responsabilizando-se por danos decorrentes 

de uso indevido. 

15.20. Manter confidencialidade sobre todas as informações obtidas em razão da exe-

cução dos serviços, especialmente aquelas relacionadas aos usuários do sis-

tema de saúde e a dados sensíveis da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) 

15.21. Tratar os dados pessoais e dados pessoais sensíveis dos usuários do sistema 

de saúde exclusivamente para a execução dos serviços contratados, em con-

formidade com a Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD), 

especialmente quanto às informações relacionadas à saúde, assegurando o 

respeito à finalidade, necessidade e confidencialidade. 

15.22. Adotar medidas técnicas e administrativas aptas a proteger os dados pessoais 

e dados sensíveis contra acessos não autorizados, vazamentos, perda, altera-

ção ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, garantindo, ainda, 

o dever de sigilo por parte de seus profissionais, sob pena de responsabiliza-

ção administrativa, civil e, quando cabível, penal. 



 
 

 

15.23. Atuar de forma colaborativa com a equipe multiprofissional da unidade, contri-

buindo para a integração dos serviços e melhoria da assistência prestada. 

15.24. Substituir, sempre que solicitado pela Administração, profissionais que não 

atendam aos requisitos técnicos, apresentem desempenho insatisfatório ou 

descumpram as normas estabelecidas. 

15.25. Observar os princípios da legalidade, moralidade, eficiência, transparência e 

interesse público na execução dos serviços. 

15.26. Participar obrigatoriamente das capacitações, treinamentos e reuniões técni-

cas promovidas pela Administração, quando convocada, destinadas ao alinha-

mento de protocolos assistenciais, fluxos operacionais, utilização de sistemas 

e diretrizes institucionais: 

15.26.1. A empresa credenciada deverá assegurar a inscrição de seus pro-

fissionais nos eventos de capacitação no prazo estabelecido pela Administra-

ção, contado da data de convocação formal. 

15.26.2. A convocação para participação em capacitações deverá observar 

antecedência mínima razoável, a ser definida pela Administração conforme a 

complexidade do evento, garantindo a organização das escalas e a presença 

dos profissionais. 

15.26.3. A ausência injustificada em capacitações obrigatórias será conside-

rada descumprimento contratual, podendo ensejar a aplicação de medidas ad-

ministrativas, inclusive advertência, suspensão ou descredenciamento. 

15.27. Permanecer durante todo o período do plantão para o qual foi escalado, sendo 

vedada a saída antecipada sem prévia autorização da coordenação da uni-

dade. 

15.28. Disponibilizar, às suas expensas, sistema eletrônico próprio para registro da 

jornada dos profissionais vinculados à execução do objeto, assegurando seu 

pleno funcionamento, acessibilidade e utilização adequada por todos os pro-

fissionais escalados. 

15.29. Garantir que todos os profissionais vinculados à execução dos serviços este-

jam devidamente cadastrados, treinados e aptos à utilização do sistema de 

registro de jornada, responsabilizando-se pela integridade, fidedignidade e 

disponibilidade das informações registradas, bem como pela correção de 

eventuais falhas ou inconsistências identificadas. 

15.30. Fornecer alimentação aos médicos contratados quando houver necessidade. 



 
 

 

15.31. Assegurar que todos os médicos que fazem parte do corpo clínico, sejam ca-

dastrados no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES); 

15.32. Emitir relatórios: deverá apresentar até 5º dia útil do mês subsequente ao 

praticado, relatório mensal dos serviços realizados de atividade das horas 

médicas executadas no período, contendo nome do médico, quantidade de 

horas executada por profissional e total de horas geral 

15.32.1. Manter seus profissionais, quando em serviço nas dependências da con-

tratante, devidamente uniformizados e portando cartões de identificação pró-

prios da contratada, utilizando os respectivos equipamentos de segurança e 

proteção individual (EPI), quando necessário.  

15.32.2. Manter atualizados os registros de atendimento dos usuários, em conformi-

dade com as normas legais e diretrizes da Administração, garantindo a ade-

quada documentação das informações assistenciais. 

15.32.3. Abster-se de utilizar ou permitir a utilização dos usuários para fins de expe-

rimentação, observando rigorosamente os princípios éticos e legais aplicáveis 

à prática médica. 

15.32.4. Justificar, quando solicitado, as razões técnicas para a não realização de 

procedimentos ou condutas clínicas, especialmente quando relacionadas às 

expectativas do atendimento. 

15.32.5. Assegurar que os profissionais prestem informações claras e adequadas 

aos usuários acerca dos atendimentos realizados, respeitando os princípios da 

dignidade, autonomia e humanização. 

15.32.6. Respeitar a decisão do usuário quanto ao consentimento ou recusa de pro-

cedimentos, ressalvadas as hipóteses de risco iminente à vida ou imposição 

legal. 

15.32.7. Deverá garantir a confidencialidade dos dados e informações dos usuários, 

em conformidade com a legislação vigente de proteção de dados pessoais. 

15.32.8. Deverá assegurar, quando aplicável, o direito do usuário à assistência reli-

giosa ou espiritual, nos termos da legislação vigente. 

15.32.9. Deverá garantir tratamento isonômico e não discriminatório a todos os 

usuários, independentemente de sua condição social, econômica, cultural ou 

qualquer outra. 



 
 

 

15.33.  Substituir profissional ausente ou impedido imediatamente, de modo a não 

comprometer a continuidade e a qualidade do atendimento. 

15.34. Assegurar a cobertura assistencial por profissional já presente na unidade, de-

signado pela coordenação, especialmente nos postos de atendimento clínico 

geral, observação e emergência, de forma a garantir a continuidade do serviço 

e a segurança dos usuários. 

15.35. Conservar toda a documentação relacionada com suas atividades pelo prazo 

de 05 (cinco) anos, devendo admitir, em qualquer época, o acesso de profissi-

onal autorizado pela Secretaria Municipal de Saúde para inspecioná-la, bem 

como, a este fornecer quaisquer esclarecimentos. (art. 36 da Lei de Credenci-

amento em Saúde)  

15.36. Arquivar na Secretaria Municipal de Saúde, pelo prazo de 06 (seis) anos, do-

cumentação relacionada, no caso de extinção da credenciada, suspensão ou 

rescisão do contratado de credenciamento. (Parágrafo único, do art. 36 da Lei 

de Credenciamento em Saúde)  

15.37. Deverá prestar os serviços de forma integralmente gratuita aos usuários do 

Sistema Único de Saúde (SUS), sendo expressamente vedada a cobrança de 

quaisquer valores, taxas, honorários, complementações ou vantagens, a qual-

quer título, direta ou indiretamente, dos usuários atendidos no âmbito da Uni-

dade de Pronto Atendimento (UPA). 

15.38. Manter atualizados os dados de contato e permanentemente aberto comuni-

cação com a Administração Pública (especialmente gestor e fiscal contratual, 

bem como responsável técnico da UPA). A ausência de resposta do credenci-

ado às tentativas de convocação realizadas pela Administração, por meio de 

canais oficiais de comunicação, tais como telefone, aplicativo de mensagens 

ou correio eletrônico (e-mail), devidamente registrados, ensejará sua realoca-

ção temporária para o final da ordem de distribuição de demandas. 

15.39. Gerenciar dados individuais de acesso aos sistemas, com login e senha, de 

forma a assegurar a sua não transferência entre profissionais. 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Durante a vigência do credenciamento e execução dos serviços, compete à Ad-

ministração: 

 

16.1. Planejar, organizar e coordenar a prestação dos serviços médicos na Unidade 

de Pronto Atendimento (UPA), assegurando a adequada distribuição das es-

calas e a continuidade da assistência à população. 
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16.2. Elaborar e divulgar as escalas de trabalho, observando a necessidade do ser-

viço, a demanda assistencial e os critérios estabelecidos neste Termo de Re-

ferência. 

 

16.3. Disponibilizar infraestrutura física adequada, incluindo instalações, equipa-

mentos, mobiliário e insumos necessários à execução dos serviços. 

 

16.4. Garantir o acesso ao Sistema de Gestão Informatizada em Saúde adotado pelo 

Município, bem como orientar os profissionais quanto à sua utilização. 

 

16.5. Estabelecer e disponibilizar protocolos clínicos, diretrizes assistenciais e fluxos 

operacionais a serem observados na prestação dos serviços. 

 

16.6. Designar gestor e fiscal do contrato, nos termos da legislação vigente, asse-

gurando o acompanhamento adequado da execução contratual. 

 

16.7. Realizar a fiscalização dos serviços prestados, verificando a assiduidade, a 

qualidade do atendimento, o cumprimento das escalas e a conformidade com 

as normas estabelecidas. 

 

16.8. Proceder à conferência dos registros de atendimento e carga horária execu-

tada, realizando o devido ateste para fins de pagamento. 

 

16.9. Efetuar os pagamentos devidos às empresas credenciadas, conforme os ser-

viços efetivamente prestados e devidamente comprovados. 

 

16.10. Comunicar formalmente à contratada quaisquer irregularidades identificadas 

na execução dos serviços, estabelecendo prazo para correção. 

 

16.11. Aplicar, quando cabível, as medidas administrativas previstas neste Termo de 

Referência, incluindo glosas, advertências, suspensão ou descredenciamento, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

16.12. Promover a integração entre as equipes da unidade e os profissionais das em-

presas credenciadas, garantindo alinhamento institucional e operacional. 

 

16.13. Prestar as informações e esclarecimentos necessários para a adequada exe-

cução dos serviços. 

 

16.14. Assegurar condições adequadas de trabalho, compatíveis com a natureza dos 

serviços prestados, respeitando as normas sanitárias e de segurança. 

 



 
 

 

16.15. Manter controle atualizado sobre a execução contratual, incluindo registros de 

escalas, atendimentos, ocorrências e desempenho dos prestadores. 

 

16.16. Promover, sempre que necessário, capacitações, treinamentos e reuniões téc-

nicas voltadas aos profissionais das empresas credenciadas, com o objetivo 

de padronizar condutas, alinhar protocolos assistenciais, orientar quanto aos 

fluxos operacionais e garantir a qualidade dos serviços prestados. 

 

16.17. Deverá realizar a convocação formal para participação nas capacitações, es-

tabelecendo prazo para inscrição e informando previamente o conteúdo, data, 

horário e local de realização. 

 

16.18. Observar antecedência mínima adequada, compatível com a organização das 

escalas e a natureza da capacitação, de modo a viabilizar a participação dos 

profissionais. 

 

16.19. Deverá registrar a participação dos profissionais nas capacitações realizadas, 

para fins de controle, acompanhamento, fornecimento de certificado de com-

parecimento e eventual verificação de cumprimento das obrigações contratu-

ais. 

 

16.20. Disponibilizar um computador ou aparelho semelhante com acesso à internet 

para cada sala de atendimento, dotado de todos os periféricos necessários 

para seu funcionamento, disponibilizando inclusive impressora para impressão 

de documentos relacionados ao atendimento médicos.  

 

Parágrafo único: A impressora poderá ou não ser compartilhada entre outros 

usuários, a disponibilidade ficará de acordo com a estrutura de cada Unidade 

de Atendimento, e disponibilidade de recursos financeiros da Secretaria Muni-

cipal de Saúde.  

 

16.21. Disponibilizar capacitação através de vídeos, e manterá equipe técnica para 

auxiliar em eventuais dúvidas sobre a utilização do Sistema de Gestão em 

Saúde para a contratada. 

 

16.22. Operacionalizar o início das atividades dos novos profissionais. 

 

17. DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

17.1. A contratação proposta tem como objetivo assegurar a prestação contínua, 

eficiente e qualificada dos serviços médicos no âmbito da Unidade de Pronto 



 
 

 

Atendimento (UPA), garantindo o atendimento adequado à população e o cum-

primento das diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS). 

17.2. Do ponto de vista assistencial, espera-se a ampliação e manutenção da capa-

cidade de atendimento médico, com redução de descontinuidades na escala, 

maior estabilidade na prestação dos serviços e melhoria na resolutividade dos 

atendimentos realizados na unidade. 

17.3. A adoção do modelo de credenciamento paralelo e não excludente possibilita 

maior flexibilidade na gestão dos recursos humanos, permitindo à Administra-

ção ajustar rapidamente a oferta de profissionais conforme a demanda assis-

tencial, reduzindo riscos de desassistência e otimizando a alocação dos pres-

tadores. 

17.4. Sob a perspectiva da economicidade, o modelo adotado promove racionaliza-

ção dos gastos públicos, uma vez que o pagamento está condicionado exclu-

sivamente às horas efetivamente trabalhadas, evitando custos fixos com afas-

tamentos legais, licenças e absenteísmo. 

17.5. Além disso, a possibilidade de múltiplos prestadores credenciados contribui 

para a redução de riscos operacionais, evitando a dependência de um único 

fornecedor e permitindo a substituição imediata em caso de falhas na execu-

ção, o que fortalece a continuidade do serviço público. 

17.6. No que se refere ao aproveitamento de recursos humanos, a solução permite 

que a Administração concentre seus servidores efetivos em atividades estra-

tégicas e de gestão, utilizando a contratação complementar de pessoas jurídi-

cas para suprir demandas assistenciais variáveis e específicas. 

17.7. Quanto aos recursos materiais, a contratação possibilita o pleno aproveita-

mento da infraestrutura já existente na Unidade de Pronto Atendimento, sem 

necessidade de novos investimentos estruturais, maximizando a utilização dos 

equipamentos, instalações e sistemas disponíveis. 

17.8. Sob o aspecto financeiro, o modelo adotado proporciona maior previsibilidade 

e controle dos gastos, permitindo o ajuste da despesa conforme a demanda 

real de atendimento, com base em dados concretos registrados no Sistema de 

Gestão Informatizada em Saúde. 

17.9. Espera-se, ainda, melhoria na qualidade do atendimento prestado, em razão 

da padronização de protocolos, da exigência de qualificação técnica dos pro-

fissionais e da fiscalização contínua da execução dos serviços. 



 
 

 

17.10. Por fim, a solução proposta contribui para o fortalecimento da governança na 

contratação pública, com definição clara de responsabilidades, mecanismos 

de controle, fiscalização efetiva e possibilidade de aplicação de medidas cor-

retivas, assegurando a adequada prestação dos serviços e o atendimento ao 

interesse público. 

 

18. DO CATÁLOGO/PORTFÓLIO E/OU AMOSTRA 

18.1. Não se aplica para o presente objeto. 

 

19. DA POLÍTICA ANTIFRAUDE E DE ANTICORRUPÇÃO 

19.1. Os credenciados deverão observar e fazer observar, por seus fornecedores e 

eventuais subcontratados, quando admitida a subcontratação, o mais elevado 

padrão de ética, integridade e transparência durante todo o processo de cre-

denciamento, de formalização da contratação e de execução do objeto contra-

tual. 

19.2. Para os fins deste item, consideram-se as seguintes práticas: 

19.2.1. “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indireta-

mente, qualquer vantagem indevida com o objetivo de influenciar a atuação de 

agente público no processo de credenciamento ou na execução do contrato; 

19.2.2.  “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão de fatos, com o objetivo de 

influenciar o processo de credenciamento ou a execução contratual; 

19.2.3.  “prática colusiva”: estabelecer acordo ou ajuste entre dois ou mais interes-

sados ou credenciados, com ou sem o conhecimento da Administração, vi-

sando obter vantagem indevida ou prejudicar a isonomia do processo; 

19.2.4.  “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indire-

tamente, a pessoas ou bens, com o objetivo de influenciar sua participação no 

processo de credenciamento ou afetar a execução contratual; 

19.2.5.  “prática obstrutiva”: 

19.2.5.1. destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou prestar decla-

rações falsas aos representantes da Administração ou de organismos de 

controle, com o objetivo de impedir a apuração de irregularidades; 

19.2.5.2. praticar atos com a finalidade de impedir ou dificultar o exercício das ativi-

dades de fiscalização ou auditoria. 

19.3. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 

multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este poderá aplicar 



 
 

 

sanções à empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, por 

prazo determinado ou indeterminado, para a celebração de contratos financia-

dos, caso seja constatado seu envolvimento, direto ou indireto, em práticas 

corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas. 

19.4. Para os fins deste item, os credenciados concordam e autorizam que, na hipó-

tese de financiamento do contrato por organismo financeiro multilateral, este, 

ou pessoas por ele formalmente indicadas, possam realizar inspeções no local 

de execução do contrato, bem como examinar documentos, registros e contas 

relacionados à execução contratual. 

 

20. DA PREVISÃO NO PCA 

20.1. Conforme Planejamento de Contratações Anual (PCA) estabelecido no De-

creto 12352/2025, há previsão no PCA de: 

20.2.  

Item 
Secreta-

ria 
Objeto 

Elemento Ana-
lítico 

Valor 
Data Ne-
cessário 

88 SESAU 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA MÉDICA DE 
PSIQUIATRIA POR MEIO DE CHAMAMENTO 
PUBLICO PARA ATENDIMENTO NAS UNIDA-
DES DE SAUDE DA SECRETARIA DA SAUDE 

333903400 R$ 350.000,00 fev/26 

150 SESAU 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA MÉDICA NA 
AREA DE NEUROPEDIATRIA POR MEIO DE 
CHAMAMENTO PUBLICO PARA ATENDI-
MENTO NAS UNIDADES DE SAUDE DA SE-
CRETARIA DA SAUDE 

33390395000 R$ 225.000,00 mar/26 

 

20.3. Além disso, foram solicitados a inclusão no Plano vigente de contratação de 

que poderão, inclusive, prestar serviços nas áreas de média e alta complexi-

dade da Unidade de Pronto Atendimento 24 horas, contido no Protocolo di-

gital n.º 16589/2026, evidenciando a ampliação da necessidade assistencial 

no âmbito da rede municipal de saúde. 

21. A inclusão extemporânea decorre de Parecer da Coordenadoria de Apoio e de 

Instrução Suplementar, no bojo da Representação da lei de licitações n.º 

252453/25 perante o Tribunal de Contas do estado do Paraná, que apontou a 

necessidade de novo modelo de contratação pública para os serviços médicos 

prestados na UPA, no ano de 2026. 

 

22. DOS IMPACTOS AMBIENTAIS, NORMAS SANITÁRIAS E DESTINAÇÃO DE 

RESÍDUOS  

Do cumprimento das normas sanitárias 



 
 

 

22.1. A execução dos serviços deverá observar integralmente as normas ambientais 

e sanitárias vigentes, especialmente aquelas relacionadas à prestação de ser-

viços de saúde, com o objetivo de prevenir riscos à saúde pública, ao meio 

ambiente e à segurança dos usuários e profissionais envolvidos. 

22.1.1. RDC ANVISA nº 36/2013, que institui ações para a segurança do paciente 

em serviços de saúde; 

22.1.2. RDC ANVISA nº 63/2011, que dispõe sobre os requisitos de boas práticas 

para funcionamento de serviços de saúde; 

22.1.3. RDC ANVISA nº 222/2018, que regulamenta as boas práticas de gerenci-

amento dos resíduos de serviços de saúde;  

22.1.4. Resolução CONAMA nº 358/2005, que dispõe sobre o tratamento e a dis-

posição final dos resíduos dos serviços de saúde; 

22.1.5.  Lei nº 12.305/2010, que estabelece diretrizes para a gestão e o gerencia-

mento de resíduos sólidos;  

22.1.6. Outras que complementem ou venham substituí-las. 

22.2. A contratada deverá assegurar que todos os profissionais atuem em conformi-

dade com as normas sanitárias aplicáveis aos serviços de saúde, incluindo: 

22.2.1. cumprimento dos protocolos de biossegurança;  

22.2.2. utilização adequada de equipamentos de proteção individual (EPIs);  

22.2.3. observância das rotinas de higienização e assepsia;  

22.2.4. respeito às diretrizes assistenciais e fluxos definidos pela Unidade de 

Pronto Atendimento;  

22.2.5. Deverão ser observadas, especialmente, as normas expedidas pela Agên-

cia Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), em especial aquelas relativas 

ao funcionamento de serviços de urgência e emergência e ao controle de in-

fecções. 

Do gerenciamento de resíduos de serviços de saúde 

22.3. Os resíduos gerados no âmbito da prestação dos serviços deverão ser mane-

jados de forma adequada, em conformidade com as normas ambientais e sa-

nitárias aplicáveis, incluindo: 



 
 

 

22.3.1. segregação correta dos resíduos conforme sua classificação (infectantes, 

perfurocortantes, comuns, entre outros);  

22.3.2. acondicionamento em recipientes apropriados e devidamente identificados;  

22.3.3. descarte em locais previamente definidos pela Administração;  

22.3.4. A contratada deverá orientar seus profissionais quanto ao correto manejo 

dos resíduos, sendo responsável por eventuais condutas inadequadas que 

possam gerar risco sanitário ou ambiental. 

Da observância da legislação ambiental 

22.4. A execução dos serviços deverá observar, no que couber: 

22.4.1. as diretrizes da legislação ambiental vigente;  

22.4.2. as normas do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), especial-

mente no que se refere à destinação de resíduos;  

22.4.3. as normas sanitárias aplicáveis aos resíduos de serviços de saúde, con-

forme regulamentação da ANVISA;  

Das medidas mitigadoras de impacto ambiental 

22.5. Considerando a natureza dos serviços, os impactos ambientais são classifica-

dos como indiretos e de baixa magnitude, sendo mitigados por meio das se-

guintes ações: 

22.5.1. correto manejo e descarte de resíduos;  

22.5.2. uso racional de insumos e materiais;  

22.5.3. cumprimento de protocolos sanitários;  

22.5.4. prevenção de riscos biológicos; 

22.6. A contratada será responsável por garantir que seus profissionais atuem em 

conformidade com as normas ambientais e sanitárias, respondendo por even-

tuais danos decorrentes de condutas inadequadas, sem prejuízo da aplicação 

de sanções administrativas previstas neste Termo de Referência. 

 

23. DAS SANÇÕES 



 
 

 

23.1. A inexecução total ou parcial das obrigações assumidas pela empresa creden-

ciada, bem como o descumprimento das condições estabelecidas neste Termo 

de Referência, sujeitará a contratada à aplicação de processo administrativo 

sancionatório sumário e eventuais sanções administrativas, observados o con-

traditório e a ampla defesa, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e da legislação 

aplicável. 

23.2. As infrações administrativas serão apuradas considerando, inclusive, os riscos 

identificados na matriz de riscos da contratação, a qual integra este Termo de 

Referência como instrumento de gestão e apoio à tomada de decisão sancio-

natória. 

23.3.  A aplicação das sanções deverá observar a matriz de riscos da contratação, 

de modo que: 

23.3.1. riscos classificados como alto ( ) ensejam resposta mais célere e 

rigorosa;  

23.3.2. riscos médios ( ) demandam correção e monitoramento;  

23.3.3. riscos baixos ( ) admitem tratamento orientativo e preventivo;  

23.3.4. Essa integração visa garantir coerência entre o planejamento da 

contratação e a gestão da execução contratual. 

23.4. Infrações: 

 

23.4.1. Infrações leves. Associadas, em regra, a riscos de menor criticidade (  

ou  ). Caracterizam-se por falhas pontuais que não comprometam direta-

mente a continuidade ou a segurança do serviço, tais como: 

 

23.4.2. atrasos eventuais no cumprimento de escala; 

23.4.3. falhas formais em registros ou comunicações; 

23.4.4. descumprimento de rotinas administrativas sem prejuízo as-

sistencial direto; 

 

23.4.5. Infrações médias. Associadas, em regra, a riscos de nível médio ( ). 

Caracterizam-se por condutas que impactem a organização dos serviços ou a 

qualidade do atendimento, tais como: 



 
 

 

 

23.4.5.1. ausência em plantão com substituição tardia; 

23.4.5.2. descumprimento de protocolos assistenciais sem dano grave; 

23.4.5.3. não participação em capacitações obrigatórias; 

23.4.5.4. falhas recorrentes nos registros em sistema; 

23.4.5.5. desalinhamento com fluxos operacionais da unidade; 

 

23.4.6. Infrações graves. Diretamente vinculadas a riscos de alto impacto ( ). 

Caracterizam-se por condutas que comprometam a continuidade do serviço, a 

segurança do paciente ou a regularidade da contratação, tais como: 

23.4.6.1. ausência de profissional sem justificativa homologada pelo Municí-

pio;  

23.4.6.2. erro médico decorrente de negligência, imperícia ou imprudência;  

23.4.6.3. atuação de profissional sem habilitação ou sem aprovação prévia;  

23.4.6.4. subcontratação irregular;  

23.4.6.5. inserção de informações falsas ou fraude em registros;  

23.4.6.6. descumprimento reiterado de obrigações contratuais;  

23.4.6.7. recusa injustificada ao cumprimento de escalas;  

23.4.6.8. prática de condutas antiéticas ou ilegais; 

23.4.6.9. Cobrar valores (pecuniários ou de outra natureza) aos usuários. 

Da ausência de contato com a administração municipal 

23.4.7. A ausência de resposta do credenciado às tentativas de convocação reali-

zadas pela Administração, por meio de canais oficiais de comunicação, tais 

como telefone, aplicativo de mensagens, correio eletrônico ou outros meios 

previamente definidos, devidamente registrados, ensejará sua realocação tem-

porária para o final da ordem de distribuição de demandas. 

23.4.8. Nessa hipótese, a Administração poderá convocar o próximo credenciado 

disponível, com o objetivo de garantir a continuidade do atendimento e a ade-

quada prestação dos serviços na unidade. 

23.4.9. A medida prevista neste item possui caráter organizacional e não sancio-

natório, sendo aplicada para fins de gestão da escala, sem prejuízo da 



 
 

 

apuração de eventual reincidência ou conduta incompatível com as obrigações 

contratuais, nos termos da legislação aplicável. 

Do atraso ou saída antecipada no cumprimento de plantões 

23.4.10. Não serão tolerados atrasos ou saídas antecipadas, tampouco a possibili-

dade de reposição de jornada não cumprida, tendo em vista a organização de 

escala de serviço, a necessidade do cumprimento integral da jornada da pres-

tação do serviço, qualidade e continuidade do serviço público em saúde. 

23.4.11. A reincidência em condutas de atraso ou saídas antecipadas poderá ense-

jar a reclassificação da conduta para infração de maior gravidade, nos termos 

deste Termo de Referência. 

23.4.12. O atraso ou saída antecipada (jornada não cumprida) no plantão serão tra-

tados de forma objetiva, conforme os seguintes parâmetros: 

23.4.12.1. Atraso único e não reiterado, de até 10 (dez) minutos, não haverá prejuízo 

da remuneração; 

23.4.12.2. atraso ou saída antecipada superior a 10 (dez) minutos terão glosa propor-

cional no pagamento e, se reiterado, poderá implicar em notificação quanto 

as infrações e sanções constantes neste capítulo; 

23.4.12.3. Para fins de apuração, deverão ser considerados os registros de presença, 

controle de escala e demais meios de verificação adotados pela Adminis-

tração. 

23.5. As infrações serão apuradas mediante processo administrativo sumário, com-

posto por fiscal e gestor do contrato, considerando a essencialidade do serviço 

e o princípio da eficiência, sem prejuízo ao contraditório e ampla defesa, inici-

ado a partir de comunicação formal, devidamente instruído com os elementos 

necessários à caracterização da irregularidade. 

23.6. Instaurado o processo, a empresa credenciada será formalmente notificada 

para apresentar defesa no prazo estabelecido em regulamento próprio da ad-

ministração pública municipal, podendo juntar documentos e apresentar justi-

ficativas. 

23.7. Após a análise da defesa, a autoridade competente proferirá decisão motivada, 

considerando a gravidade da infração, os danos causados, a reincidência e as 

circunstâncias do caso concreto. 

23.8. Poderão ser aplicadas, de forma isolada ou cumulativa, as seguintes sanções: 



 
 

 

23.8.1. advertência, nos casos de infrações leves e de menor impacto;  

23.8.2. glosa dos valores correspondentes aos serviços não prestados ou 

executados de forma inadequada;  

23.8.3. suspensão temporária da participação no credenciamento, por prazo 

determinado, nos casos de infrações de média gravidade;  

23.8.4. descredenciamento, nos casos de infrações graves, reincidência ou 

quando verificada a inviabilidade da continuidade da prestação dos serviços;  

23.9. A aplicação das sanções observará os princípios da proporcionalidade e razo-

abilidade, sendo considerada, para sua dosimetria, a natureza e gravidade da 

infração, os prejuízos causados à Administração ou à população, a conduta da 

empresa e eventual reincidência. 

23.10. O descredenciamento poderá ocorrer, ainda, independentemente de sanção, 

por interesse público devidamente justificado, perda das condições de habili-

tação ou solicitação da própria empresa, assegurada, quando cabível, a conti-

nuidade do serviço mediante substituição por outro prestador. 

23.11. A aplicação de sanções não afasta a possibilidade de responsabilização civil, 

administrativa e, quando cabível, ética e penal dos profissionais e da empresa 

credenciada. 

23.12. Nos casos que envolvam indícios de infração ética profissional, a Administra-

ção poderá comunicar o Conselho Regional de Medicina para adoção das pro-

vidências cabíveis. 

23.13. A Administração poderá adotar medidas cautelares, quando houver risco à 

continuidade do serviço ou à segurança dos usuários, incluindo a suspensão 

imediata da atuação de profissionais ou da empresa, até a apuração final dos 

fatos. 

23.14. Os registros das sanções aplicadas deverão ser mantidos pela Administração 

para fins de controle, acompanhamento e avaliação da execução contratual. 

 

 

24. DO ÍNDICE DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS (IMR) E AVALIAÇÃO DOS SER-

VIÇOS 

24.1. A execução dos serviços será acompanhada por meio de instrumento de ava-

liação contínua de desempenho, denominado Índice de Medição de 



 
 

 

Resultados (IMR), com a finalidade de aferir a qualidade, a eficiência e a con-

formidade da prestação dos serviços médicos. 

24.2. O IMR constitui ferramenta de apoio à gestão e fiscalização contratual, permi-

tindo a identificação de desvios, a adoção de medidas corretivas e o aprimora-

mento contínuo da assistência prestada à população. O IMR tem como objeti-

vos: 

24.2.1. avaliar o desempenho dos profissionais e das empresas credenciadas;  

24.2.2. assegurar a qualidade e a segurança do atendimento prestado;  

24.2.3. verificar o cumprimento das obrigações contratuais e assistenciais;  

24.2.4. subsidiar a aplicação de medidas administrativas e sancionatórias;  

24.2.5. promover a melhoria contínua dos serviços de saúde; 

Periodicidade e Responsáveis pela Avaliação 

24.3. A avaliação poderá ser realizada pelo(a) gestor(a) contratual ou pela Gerência 

de Urgência e Emergência, da Secretaria de Saúde, em conjunto com a fisca-

lização do contrato, podendo contar com apoio de outros setores técnicos da 

Secretaria Municipal de Saúde. 

24.4. Os resultados poderão fazer parte do relatório de fiscalização, podendo ser 

utilizados como subsídio para decisões administrativas relacionadas à execu-

ção contratual e medição e glosas de pagamentos. 

Metodologia de Avaliação 

24.4.1. O IMR será composto por indicadores objetivos e subjetivos, avaliados com 

base em evidências verificáveis, tais como: 

24.4.1.1. registros no Sistema de Gestão Informatizada em Saúde; 

24.4.1.2. relatórios da fiscalização; 

24.4.1.3. informações da coordenação da unidade; 

24.4.1.4. Dados de ouvidoria (art. 6º. da Lei 4208/2021) e manifestações de usuários 

em avaliações externas de qualidade (percepção) como o Google Avalia-

ções 

24.4.2. Cada indicador será avaliado em escala de 0 (zero) a 10 (dez), sendo a 

nota final obtida pela média ponderada dos indicadores. 

http://leis.org/mhjzf


 
 

 

24.4.3. As avaliações públicas realizadas por usuários em plataformas digitais po-

derão ser consideradas como elemento complementar para aferição da per-

cepção da qualidade do atendimento, desde que analisadas de forma crítica e 

contextualizada pela Administração. 

24.4.4. Tais informações não terão caráter vinculante ou automático, devendo ser 

utilizadas como subsídio à avaliação qualitativa, especialmente quando evi-

denciada recorrência de manifestações convergentes, assegurado o contradi-

tório e a ampla defesa. 

Classificação do desempenho 

24.5. A nota final do IMR será classificada da seguinte forma: 

9,0 a 10,0 – Excelente  

7,0 a 8,9 – Adequado  

5,0 a 6,9 – Regular (nível de alerta)  

Abaixo de 5,0 – Insatisfatório 

Indicadores 

24.6. Assiduidade e Pontualidade (Peso: 25%) 

Avalia o cumprimento integral da jornada de trabalho, considerando: 

atrasos;  

saídas antecipadas;  

faltas;  

comunicação e responsividade com gestor, fiscal e responsável técnico; 

24.7. Qualidade do Atendimento (Peso: 20%) 

Avalia a atuação clínica e comportamental do profissional, considerando: 

adequação da conduta médica;  

resolutividade do atendimento;  

postura ética e humanizada;  

24.8. Regularidade dos Registros (Peso: 15%) 

Avalia o correto preenchimento das informações no sistema, considerando: 



 
 

 

completude dos registros;  

consistência das informações;  

tempestividade do lançamento;  

24.9.  Cumprimento de Protocolos Assistenciais (Peso: 15%) 

Avalia a aderência aos fluxos e diretrizes institucionais, considerando: 

observância de protocolos clínicos;  

respeito aos fluxos operacionais da unidade;  

24.10. Participação em Capacitações (Peso: 10%) 

Avalia o engajamento do profissional com as diretrizes institucionais: 

participação em treinamentos obrigatórios;  

cumprimento das convocações da Administração;  

24.11. Integração e Trabalho em Equipe (Peso: 15%) 

Avalia o comportamento no ambiente de trabalho: 

relacionamento com equipe multiprofissional;  

colaboração com a dinâmica da unidade; 

24.12. Os resultados do IMR serão utilizados como instrumento de gestão e poderão 

ensejar as seguintes medidas de desempenho: 

24.12.1. Desempenho excelente 

priorização na distribuição de escalas (quando aplicável);  

manutenção preferencial na execução dos serviços; 

24.13. Desempenho adequado 

manutenção regular da prestação dos serviços;  

24.14. Desempenho regular 

notificação formal para melhoria;  

acompanhamento mais rigoroso pela fiscalização;  

24.15. Desempenho insatisfatório 



 
 

 

abertura de processo administrativo sancionatório;  

possibilidade de suspensão ou descredenciamento, conforme o caso;  

24.16. Reincidência 

24.16.1. A repetição de avaliações insatisfatórias ou regulares poderá ensejar 

agravamento das medidas administrativas, inclusive descredencia-

mento. 

24.17. Os critérios, indicadores e metodologia do IMR poderão ser revistos pela Ad-

ministração, mediante justificativa técnica, com o objetivo de aperfeiçoar a ava-

liação da prestação dos serviços. 

25. DISPOSIÇÕES FINAIS 

25.1. O presente termo de referência foi elaborado pela equipe técnica da Secretaria 

Municipal de Saúde, após reunião da Comissão Especial de Credenciamento, 

com a colaboração do controle interno e controle externo, bem como a partici-

pação social na construção de instrumento que alcance o fim público. 

 

 

 

 

Camila Kravicz Corchak 

Secretária Municipal da Saúde 
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Gestora contratual 
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ANEXO I – PLANILHA RESUMIDA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS 
 

• Relatório de consulta de preços: 
o Portal Nacional de Contratações Públicas 

LEVANTAMENTO DE PREÇOS PARA VALOR DA HORA MÉDICA PLANTONISTA  Valor da Hora 

PNCP - CHAMAMENTO 001/2026 RENASCENÇA-PR                    139,60  

PNCP - CHAMAMENTO 003/2026 BRAGANEY-PR                    153,13  

PNCP - CHAMAMENTO 005/2026 CORBELIA-PR                    117,18  

PNCP - PREGÃO ELETRONICO 13/2026 GRANDES RIOS-PR                    119,14  

PNCP - CHAMAMENTO 009/2026 JURANDA-PR                    115,00  

PNCP - CHAMAMENTO 003/2026 ALTO PARAISO-PR                    150,17  

PNCP - CHAMAMENTO 018/2026 PARANAVAI-PR                    125,84  

PNCP - CHAMAMENTO 003/2026 ALMIRANTE TAMANDARÉ-PR                    154,46  

PNCP - CHAMAMENTO 040/2026 STA TEREZINHA DO ITAIPU                    130,00  

PNCP - CHAMAMENTO 005/2026 FOZ DO IGUAÇÚ                    110,00  

 
 

• Contratações similares da própria Administração de Campo Mourão; 

LEVANTAMENTO DE PREÇOS PARA VALOR DA HORA MÉDICA PLANTONISTA Valor da Hora (R$) 

DECRETO MUNICIPAL 11697/2025 CAMPO MOURAO                    149,00  

 
 

• Contratações similares de outros entes da administração nacional, especialmente aquelas simi-
lares ao Município de Campo Mourão (PR) em quantidades, demografia, localização territorial etc.  
 

Municípios constantes no quadro do PNCP, em especial Paranavaí, Juranda e Foz do Iguaçu. Deixa-se de utilizar 
como fonte de preços os chamados “orçamentos” de fornecedores, em estrito cumprimento dos parâmetros obri-
gatórios do artigo 5º, §1º do regulamento sobre a pesquisa de preço. 

6.2 METODOLOGIA DA FORMAÇÃO DOS PREÇOS 

MÉDIA DE PREÇOS                    133,05  

MENOR PREÇO                    110,00  

MEDIANA                    130,00  

VALOR DEFINIDO MEDIANA 
 

 

A metodologia adotada para formação do preço foi a mediana, por se tratar de medida estatística mais 

robusta e adequada para cenários em que há variação entre os valores coletados. Diferentemente do 

menor preço, que pode refletir situações atípicas ou inexequíveis e comprometer a atratividade da contra-

tação, a mediana permite identificar um valor central mais representativo do mercado, reduzindo a influên-

cia de extremos e distorções. 

 

Além disso, verificou-se que os valores obtidos por meio da média aritmética e da mediana apresentaram 

proximidade, o que reforça a consistência dos dados coletados. Nesse contexto, a adoção da mediana 

proporciona maior segurança na estimativa, promovendo equilíbrio entre economicidade e viabilidade da 

http://leis.org/0jpon


 
 

 

contratação, ao assegurar simetria entre os valores analisados e refletir, de forma mais fidedigna, as con-

dições reais do mercado. 

 

Identificação do(s) servidor(es) responsável(eis) pela pesquisa:  Marcus Andrey Bueno, 

servidor público municipal ocupante do cargo de Contador - CRC/SP 252025-O. 

 

ITEM 
CÓDIGO 

PRODUTO 
DESCRIÇÃO UNIDADE 

QUANTI-
DADE 

VALOR 
UNITÁ-

RIO (R$) 

VALOR TOTAL 
(R$) 

1 8040739 Posto de Serviço Médico – Plantonista Clinico Geral Horas 21.900 
    
130,00  

    
2.847.000,00  

2 8040740 
Posto de Serviço Médico na Ala Pediátrica – Plantonista Clinico 
Geral 

Horas 8.760 
    
130,00  

    
1.138.800,00  

3 8040738 Posto de Serviço Médico na Emergência – Medico Clinico Geral Horas 13.140 
    
130,00  

    
1.708.200,00  

4 8040736 
Posto de Serviço Médico - Plantonista Clínico Geral - Excedente 
conforme necessidade da Secretaria da Saúde 

Horas 2.500 
    
130,00  

       
325.000,00  

5 8040735 
Posto de Serviço Médico na Ala Pediátrica - Excedente conforme 
necessidade da Secretaria da Saúde 

Horas 2.500 
    
130,00  

       
325.000,00  

6 8040734 
Posto de Serviço Médico na Emergência – Médico Clinico Geral  - 
Excedente conforme necessidade da Secretaria da Saúde  

Horas 1.000 
    
130,00  

       
130.000,00  

TOTAL ANUAL PREVISTO (R$) 
    
6.474.000,00  

TOTAL MENSAL PREVISTO (R$) 
       
539.500,00  

 


		2026-04-13T11:32:01-0300
	RAFAEL FONSECA DE SOUZA:081.292.879-27 1


		2026-04-13T11:32:42-0300
	IZABELA CORREA BATISTA KUMAKURA:010.605.679-46 2


		2026-04-13T11:46:41-0300
	ILZA FERREIRA DE SOUZA CANDIDO:782.479.429-68 3


		2026-04-13T13:29:40-0300
	MARIA LUCIA BIANCHINI DA SILVA:466.472.799-20 4


		2026-04-13T14:09:02-0300
	CAMILA KRAVICZ CORCHAK:061.888.769-58 5


		2026-04-13T14:21:39-0300
	SOLANGE CRISTINA DA SILVA CRACO LANGOSKI:006.675.009-10 6


		2026-04-13T16:24:53-0300
	MARCUS ANDREY BUENO:023.517.119-04 7
	dispensado o ETP




